
Q ual a importância da participação brasileira na luta 
contra o nazifascismo na Segunda Guerra Mundial? 
Qual o peso do legado histórico da Força Expedicionária 

Brasileira (FEB)? A colaboração brasileira prestada à Causa 
Aliada pode servir, nos dias de hoje, como instrumento para 
a projeção internacional do Brasil?

São essas as perguntas que o presente trabalho, 
apresentado no Curso de Altos Estudos (CAE) do Instituto Rio 
Branco, tenta responder. O texto, revisto e agora trazido a 
um público mais amplo pela Fundação Alexandre de Gusmão 
(FUNAG), procura examinar aspectos historiográficos, 
políticos, diplomáticos e culturais da memória da FEB.

Trata-se, também, de uma merecida homenagem do 
Itamaraty aos heróis da FEB. O envolvimento brasileiro na 
Segunda Guerra Mundial contra o maior desafio enfrentado 
pela democracia e pela paz mundial no século XX constituiu 
uma causa justa a ser recordada e celebrada pelo Brasil e por 
todas as suas nações amigas. Aurimar Jacobino de Barros Nunes
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Desenho de guerra de Carlos Scliar de 04/04/1945.
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Desenho de guerra de Carlos Scliar de 02/04/1945.

Desenho de guerra de Carlos Scliar de 02/04/1945.
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Relatório da missão do embaixador Marcos Azambuja, então 
subsecretário de Temas Multilaterais do Itamaraty, realizada em 
abril de 1987 ao Monumento Votivo Militar Brasileiro de Pistoia

Fonte: Arquivo embaixada do Brasil em Roma
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Ato de renovação da concessão do terreno do Monumento 
Votivo Militar Brasileiro de Pistoia, 20/04/1998 

Fonte: Arquivo embaixada do Brasil em Roma
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Minuta de telegrama nº 107, de 1945, pelo qual a Secretaria de Estado das Relações Exteriores indaga a 
embaixada em Roma se foi transmitida a mensagem de congratulações enviada pelo ministro das Relações 
Exteriores, embaixador Pedro Leão Velloso, ao general Mascarenhas de Moraes, por motivo das vitórias 
da FEB.
Fonte: AHI

Telegrama 759, de 18/10/1945, da embaixada do Brasil em Washington, informa sobre audiência concedida 
pelo presidente Harry Truman ao general Mascarenhas de Moraes naquela data.
Fonte: AHI



ANEXO V
Depoimento do embaixador Fábio Vaz Pitaluga 





311

Anexos

Moscou, 4 de dezembro de 2016.

FEB

DEPOIMENTO

1.	 Sinto‑me muito honrado pela confiança e pela oportunidade 
de dizer breves palavras sobre a participação do Brasil na II Guerra 
Mundial. Entendo que a tese pretende discutir possíveis caminhos para a 
incorporação ao nosso discurso diplomático, por meio de ações políticas, 
administrativas e culturais, do extraordinário legado da participação de 
nossos pracinhas na campanha da Itália. Decorridos 71 anos da vitória 
na II Guerra Mundial, considero extremamente oportuno que seja feita 
reflexão sobre os extraordinários sacrifícios e desafios vividos por uma 
geração de brasileiros e brasileiras que com muita garra, coragem e 
dignidade lutou contra as forças totalitárias do nazifascismo. 
2.	 Sou filho do general Plínio Pitaluga, natural da cidade de Cuiabá, 
Mato Grosso, pertencente à turma de 1934 da Escola Militar do Realengo, 
que durante a guerra, como capitão, comandou o 1º Esquadrão de 
Reconhecimento Mecanizado, hoje Esquadrão Tenente Amaro, sediado 
em Valença, Rio de Janeiro. Recebeu meu pai as seguintes medalhas e 
condecorações pela campanha na Itália: Cruz de Combate 1ª Classe, por 
ato de bravura individual; Medalha de Campanha; Medalha de Guerra; 
Estrela de Bronze, Estados Unidos; Cruz de Guerra com Palma, França; e 
Cruz ao Valor Militar, Itália. Quando de sua passagem para a reserva, em 
1973, assumiu a Presidência do Conselho Nacional das Associações dos 
Ex‑Combatentes, função que exerceu, por meio de sucessivas eleições, 
até seu falecimento em dezembro de 2002.
3.	 Às vésperas da II Guerra Mundial, o Brasil vivia divisões no campo 
político e deterioração em sua estrutura militar. A intentona comunista 
de 1935 e a tentativa de golpe integralista de 1938 mostravam a 
polarização política interna dominada pelo Estado Novo. A guerra aqui 
era vista com indiferença, tratada como assunto distante, um problema 
europeu, quando, na verdade, era um drama que viria a adquirir impacto 
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global. No Brasil, havia indecisões políticas e fraquezas militares. A 
despeito disso, discutíamos com outros países sul‑americanos e com os 
EUA, por meio das conferências interamericanas, as futuras posições 
e medidas de contenção a serem tomadas, diante da agressividade 
cada vez maior da Alemanha. Tínhamos grande preocupação com a 
defesa do Nordeste que, caso conquistado, poderia servir de base para 
ameaçar outros pontos do continente americano. Quando passamos 
a sofrer restrições em nosso comércio, ameaças à nossa navegação e à 
integridade territorial, a consciência nacional finalmente despertou de 
sua letargia. Os ataques dos submarinos alemães e italianos fizeram o 
Brasil perder 31 navios mercantes e levaram ao falecimento de cerca 
de 1000 nacionais. Finalmente, em 28 de janeiro de 1942, por ocasião 
da Reunião de Chanceleres do Rio de Janeiro, o Brasil rompeu relações 
diplomáticas com a Alemanha e a Itália. Os ataques aos nossos navios 
se intensificaram, o que nos levou à declaração da guerra em agosto do 
mesmo ano. O Brasil teria que se organizar para a guerra.
4.	 Estávamos preparados para essa guerra? De maneira alguma. 
Que Forças Armadas possuía o Brasil então? O Exército, a Marinha 
e a Aeronáutica tinham materiais obsoletos, estavam mal equipados, 
com manutenção praticamente inexistente de equipamentos, além de 
efetivos militares muito limitados. Não existia uma visão de conjunto 
da política internacional. Nossas Forças Armadas, sem estrutura 
adequada, estavam despreparadas tanto do ponto de vista material 
quanto psicológico para a guerra. A guerra, como dizia meu pai, bem me 
recordo, “não espera que os adversários se preparem; ela é cruel, violenta 
e penaliza brutalmente a imprevidência, o despreparo e a indiferença; 
e leva à destruição dos mais fracos que são submetidos ao domínio dos 
mais fortes”. 
5.	 A Força Expedicionária Brasileira teve que ser criada praticamente 
do zero. Fomos chamados à dura realidade da guerra a fazer frente 
ao nosso atraso e despreparo. De sua criação até o embarque do 1º 
Escalão para a Itália, no final de junho de 1944, transcorreu quase um 
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ano. Inúmeros obstáculos tiveram que ser superados e, várias foram as 
discussões com os EUA, desde as relativas à liberação do equipamento 
militar, o que apenas se deu em princípios de 1944, até a definição 
quanto à área de atuação da FEB. A vantagem é que, apesar de todos os 
problemas, tínhamos uma estrutura militar com boa cultura profissional. 
Foi possível, assim, empreender uma extraordinária mobilização. Em 
pouco tempo, o Exército, por exemplo, pôde elevar seu efetivo básico de 
60 mil para 200 mil homens. A FEB contou com efetivo de cerca de 25.500 
homens. Tivemos a capacidade de assimilar as novas doutrinas, os novos 
processos e técnicas de combate. As dificuldades, no entanto, eram 
imensas num Brasil atrasado, despreparado, sem petróleo, com indústria 
incipiente, com limitações imensas em sua capacidade produtiva. O 
Brasil tinha importante parcela da população analfabeta, era formado 
por ilhas geográficas, que praticamente não se comunicavam entre si. As 
comunicações, as estradas, os meios de transporte eram extremamente 
deficientes. 
6.	 Como se percebe, foram vários os obstáculos e desconfianças 
que tiveram que ser superados. O descrédito era muito grande. 
Poucos acreditavam que iríamos realmente conseguir organizar a FEB 
e, sobretudo, embarcar para a Itália, o que fizemos, com o apoio de 
navios americanos, em 30 de junho de 1944. Em setembro do mesmo 
ano, já estávamos em combate. No teatro de guerra, as desconfianças 
também existiam por parte dos Aliados. Olhavam para aquela tropa 
desconhecida, sem tradição de guerra, de aspecto marcial pouco 
desejável, com treinamento precário, com imensa desconfiança. De 
qualquer forma, foi possível motivar a tropa para uma guerra externa, 
em terreno desconhecido, com clima adverso, hostil, contra um inimigo 
veterano, obstinado e decidido. Tivemos, no início, sucessos parciais, 
num front secundário, no vale do Serchio. Posteriormente, sobretudo, 
em novembro/dezembro de 1944, tivemos insucessos naturais em 
Monte Castelo – Belvedere – La Torracia, numa tropa ainda carente de 
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treinamento adequado. A indisciplina e a apatia da tropa preocupavam, 
a falta de confiança se fazia sentir. 
7.	 Medidas enérgicas foram adotadas. Recuperada a disciplina e 
a confiança, aprimorada a instrução de combate e a maior destreza 
no manejo do equipamento, pode‑se perceber que aquela tropa que 
chegara desacreditada começou a se apresentar com maior valor, 
maior eficiência, maior disposição e confiança para o combate. Aqueles 
soldados tinham agora maior compreensão da guerra, do terreno, de 
suas possibilidades, confiança nos seus chefes. Aquela tropa vacilante de 
setembro a dezembro de 1944 apresenta‑se no cenário dos Apeninos mais 
motivada e confiante. As vitórias sucedem-se: Monte Castelo ‑ La Serra – 
Castelnuovo – Soprassosso. As incursões noturnas crescem em ousadia. 
Monte Castelo e Montese conquistados, as fases do “aproveitamento do 
êxito” e “perseguição”, nas quais o Esquadrão de Cavalaria comandado 
pelo meu Pai teve sua atuação mais extraordinária, de perseguição, cerco 
e destruição do inimigo, típicas da Cavalaria, ganham força a partir de 
Zocca, quando nossas tropas atingem o vale superior do rio Panaro. A 
partir da travessia do Panaro, a corrida e a perseguição intensificam-se; 
não há limites para os esforços físicos e materiais; são ações profundas, 
eivadas de incertezas, distantes do grosso da tropa; trata‑se, como dizia 
meu pai, de “iluminar o teatro” para melhor acutilar os últimos redutos 
do inimigo. 
8.	 A liberação de Collechio e o cerco de Fornovo, com a prisão da 
148ª Divisão de Infantaria Alemã, o mais espetacular feito da FEB, 
tiveram participação decisiva do Esquadrão de Cavalaria. Mostrou o 
valor de nossos chefes militares, o planejamento flexível e adequado e 
a execução extraordinária por parte de nossas tropas, que se lançaram 
na perseguição às forças inimigas. Nossos pracinhas marcharam, 
combateram, lutaram, mostraram valor e dignidade, venceram. Como 
diz meu pai, em entrevista publicada no Tomo 1 da História Oral do 
Exército na II Guerra Mundial, “sobrepujamos o julgamento de fraqueza 
de alguns, a indiferença do nosso povo, a falta de entusiasmo dos aliados 
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e até a falta de confiança em nós mesmos e nos ombreamos com as 
melhores tropas do mundo e voltamos vencedores”. A FEB foi preparada 
às pressas; nossas tropas tiveram pouca instrução, treinamento técnico 
e preparação física. Aprenderam, no entanto, no teatro de operações, 
na realidade dura, crua e brutal da guerra; em terreno desconhecido e 
clima completamente adverso; e conseguiram impor‑se a si mesmas, 
aos aliados e ao inimigo.
9.	 Não me deterei em todos os detalhes de nossa operação na Itália. 
Chamo a atenção para o comportamento do governo Vargas na volta 
de nossos pracinhas. Quando o Primeiro Escalão de nossas tropas 
desembarcou no Brasil houve alegria e uma recepção entusiástica. 
Quando os demais escalões desembarcaram, no entanto, não houve 
esse entusiasmo; houve até mesmo indiferença e muita mágoa por parte 
de nossos soldados. O governo, desconfiado com relação à sua própria 
sobrevivência política, tratou de desmobilizar a FEB com a urgência 
possível, o que não evitou, em 29 de outubro de 1945, a queda de Vargas 
e o fim do Estado Novo. 
10.	 Recordo‑me bem que, desde pequeno, acompanhei meu pai, 
por diversas vezes, nos desfiles do Dia da Vitória e nas reuniões com 
os ex‑combatentes. Tinha orgulho de estar em contato com aqueles 
homens e mulheres que lutaram por nós, pela liberdade, contra as forças 
totalitárias e do obscurantismo. Foram para a guerra sem nada pedir em 
troca. Ao voltarem, ao serem desmobilizados, muitos foram esquecidos, 
abandonados; viraram‑lhe as costas; muitos voltaram mutilados, com 
suas dores, ferimentos no corpo e cicatrizes profundas na alma. Meu pai, 
já general, quando passou para a reserva em 1972, jamais abandonou seu 
Exército, seus companheiros de armas. Como presidente, por mais de 
trinta anos, do Conselho Nacional das Associações dos Ex‑Combatentes, 
empregou parte importante do seu tempo, energia e saúde para lutar por 
melhores e mais justas condições de vida para aqueles que não ficaram 
em Pistoia. Procurou sempre amparar os doentes, os mais necessitados, 
colocando seu grande prestígio no Exército e nas Forças Armadas a 
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serviço daqueles que, com ele, lutaram ombro a ombro pelos mais altos e 
caros valores democráticos. Costumava meu pai dizer que “nunca se sabe 
quando a guerra estará batendo às nossas portas novamente...; há que 
se preparar para ela nos tempos de paz ...; a guerra é arte de execução; 
exige‑se, assim, uma criatividade grande para preparar o elemento básico 
fundamental, nosso desafio permanente: o homem, com todas as suas 
qualidades, defeitos e limitações”. Recordo‑me também que ele dizia 
ser difícil, doloroso e desafiante preparar esse homem para a guerra, 
para a morte, para a destruição. Recordo‑me também que uma de suas 
principais preocupações era a de prestar contas, por meio de inúmeras 
palestras que costumava fazer nos meios civis, políticos e militares, 
escolas, universidades; contar o que foi a FEB, suas dificuldades, os 
obstáculos que teve que superar, as lições aprendidas, sua vitória; 
falar sobre o que aqueles homens e mulheres viveram, viram, lutaram; 
suas ilusões, dores, sofrimentos, as histórias de coragem, superação, 
determinação, dignidade, coragem e heroísmo. 
11.	 A ousadia, a determinação, a coragem, o espírito indomável, 
a modéstia, apesar de todos os louros conquistados nos campos de 
batalha, a inteligência aguçada, a paixão pela História, pela família, 
pelo Brasil, a compaixão pelos mais humildes e necessitados, a alma de 
poeta que se confunde com a de soldado, são características marcantes 
desse homem, desse guerreiro, a quem muitos glorificam, admiram e 
exaltam e a quem eu, com muito orgulho e gratidão, tenho a honra de 
chamar simplesmente de pai.
12. 	 O general Plínio Pitaluga faleceu no Rio de Janeiro em 17 de 
dezembro de 2002, próximo de completar 93 anos, tendo recebido as 
mais altas honras militares, que contou com a presença do Alto Comando 
do Exército. Várias foram as homenagens que se seguiram após seu 
falecimento.
13. 	 Para melhor ideia do papel desempenhado pelo então capitão 
Pitaluga na campanha da Itália, transcrevo, a seguir, em linguagem 
contemporânea, o teor do seu Diploma da Cruz de Combate de Primeira 
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Classe, a mais alta condecoração de guerra do Brasil, cuja versão 
original encontra‑se no Museu Capitão Pitaluga (sala General Pitaluga), 
localizado no Esquadrão Tenente Amaro, em Valença (RJ):

****

“Diploma da Cruz de Combate
Criada por Decreto lei 6.795, de 17 de agosto de 1944
O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil resolveu, 
de acordo com o Decreto de 26 de janeiro de 1946, conceder a Cruz 
de Combate de Primeira Classe ao Capitão Plínio Pitaluga. Pela sua 
atuação, pelo aproveitamento do êxito de MONTESE às margens 
do PANARO. Durante as operações que redundaram na ocupação de 
RANOCCHIO, SALTO e BERTOCCHIO e principalmente no árduo 
combate de MARANO SULL PANARO, o Capitão Pitaluga demonstrou 
bravura, desprendimento e um elevado senso de cumprimento do dever 
militar. Seu exemplo constitui sempre uma inspiração para seus homens. 
Sua conduta destemida e enérgica capacidade de comando e sangue 
frio asseguraram a magnífica performance de sua unidade que bem 
refletindo a personalidade de seu chefe soube, a despeito da inferioridade 
de meios, manter a vanguarda inimiga em COLECCHIO, desfechando 
golpes de sonda na região de FORNOVO, cooperando sem dúvida para 
a rendição espetacular de COLECCHIO–FORNOVO, o mais sensacional 
feito de armas da FORÇA EXPEDICIONÁRIA BRASILEIRA. Confirmou 
plenamente o Capitão Pitaluga as ótimas virtudes militares de que é 
dotado, bem como suas esplendidas qualidades de chefe proficiente, 
enérgico e ousado.
Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1946
125º da Independência, 68º da República”

****

14.	 Nossa participação vitoriosa na II Guerra Mundial não chegou 
a favorecer nosso objetivo de nos tornarmos atores de primeira 



318

Aurimar Jacobino de Barros Nunes 

grandeza na nova ordem mundial que surgiria ao final da guerra. Essa 
ordem já vinha sendo moldada por ocasião das conferências aliadas. 
Permitiu‑nos, porém, estarmos em contato direto com uma nova 
realidade, a importância da mobilização, da indústria, da capacidade 
de atuar; lutamos contra regimes totalitários, em prol dos valores 
democráticos, o que parecia uma contradição, tendo em vista que 
vivíamos no autoritarismo, perseguições e censuras do Estado Novo. 
15. 	 Estou certo que, discutindo vários dos aspectos políticos, 
administrativos e culturais, o Itamaraty poderia levar adiante programa 
para preservar a memória da FEB e melhor compreender seu legado, 
tema hoje tratado basicamente pelas Forças Armadas. Nossa história 
de luta, em momento de extrema provação e drama mundial, pelos 
valores democráticos, pela liberdade, precisa ser conhecida, estudada, 
analisada, sob pena de ser perdida, esquecida, distorcida e deturpada 
por forças obscurantistas.

Fábio Vaz Pitaluga
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Q ual a importância da participação brasileira na luta 
contra o nazifascismo na Segunda Guerra Mundial? 
Qual o peso do legado histórico da Força Expedicionária 

Brasileira (FEB)? A colaboração brasileira prestada à Causa 
Aliada pode servir, nos dias de hoje, como instrumento para 
a projeção internacional do Brasil?

São essas as perguntas que o presente trabalho, 
apresentado no Curso de Altos Estudos (CAE) do Instituto Rio 
Branco, tenta responder. O texto, revisto e agora trazido a 
um público mais amplo pela Fundação Alexandre de Gusmão 
(FUNAG), procura examinar aspectos historiográficos, 
políticos, diplomáticos e culturais da memória da FEB.

Trata-se, também, de uma merecida homenagem do 
Itamaraty aos heróis da FEB. O envolvimento brasileiro na 
Segunda Guerra Mundial contra o maior desafio enfrentado 
pela democracia e pela paz mundial no século XX constituiu 
uma causa justa a ser recordada e celebrada pelo Brasil e por 
todas as suas nações amigas. Aurimar Jacobino de Barros Nunes
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Nasceu em Teresina. Tem gradua-
ção em Ciência Política e mestrado em 
Relações Internacionais, ambos pela 
Universidade de Brasília (UnB), e mes-
trado em Diplomacia pelo Instituto Rio 
Branco (IRBr).
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tica, iniciada em 2001, atuou, no Bra-
sil, na Divisão da América Meridional, 
na Subsecretaria-Geral de Cooperação 
e Comunidades Brasileiras no Exterior, 
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